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Responsabilidade e tecnologia: a questao da distanasia
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Resumo Este artigo reflete acerca da distandsia, como consequéncia do desenvolvimento
cientifico-tecnolégico que conduziu a instrumentalizacdo da medicina e medicalizagdo da morte.
Apresenta aspectos da formacdo médica que implicam que a morte seja vista ndo como parte da
vida, mas sindbnimo de fracasso médico. Argumenta que o avango tecnoldgico permite curar a
doenca, mas ndo a morte, o que torna necessario refletir sobre a utilizacdo sisteméatica e acritica
de tecnologia no final da vida. A andlise baseia-se no principio da responsabilidade de Hans Jonas,
tomado como ferramenta filoséfica importante para compreender o contexto. Busca-se levantar as
causas e o0s principios bioéticos subjacentes a distanasia e a relacdo desenvolvimento tecnolédgico-
responsabilidade, no ambito da pratica clinica na fase terminal. Tentar-se-4 ainda mostrar a
necessidade de mudar o paradigma de tratamento da pessoa doente, sobretudo terminal ou
crénica, como corolario dessa responsabilidade.

Palavras-chave: Distanasia. Tecnologia. Cuidados paliativos. Responsabilidade social.

Distanasia: o que é?

Embora menos propalacla que a eutandsia, a distandsia
é, ainda que inconscientemente, bem mais pratica(la.
Apesar de opostas, ambas sio para Archer ! eticamen-

te reprovaveis, pois, grosso modo, uma antecipa a mor-

te de uma pessoa ainda viva e outra prolonga a vida de

Ana Goreti Oliveira Feio uma pessoa ja morta. Apesar da di£e1‘enga, como afirma
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mestranda em Educacdo para Naissance et mort, o conceito de distandsia ¢ etimologica-
a Saude na Universidade do
Minho, membro do Centro
de Investigacdo em Educacao to, ma/][eito, e do substantivo tlzanatus, morte. A distandsia

Pessini ?, provocam a morte fora da hora.

mente de origem grega e resulta do preﬁxo a’is, a][astamen-

(Cied), Braga, Portugal refere—se, desta forma, a um afastamento da morte, a uma
morte mal feita, uma morte dificil ou, de forma mais pre-
cisa, na perspectiva de Brito e Rijo 3, ao prolongamen’co da

vida de um doente para além do seu perioclo natural.

Esta definigéo aparentemente simples levanta questoes

complexas SO}JI'B O (que vem a ser a v1cla e a qualidacle (le
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vida. Nesse sentido, Machado * afirma que a distanésia ¢
o pro/ongamento acriterioso de qua/quer tipo de vida a qua/—
quer custo, motivo pelo qua] o processo constitui verdadeira
crueldade terapéutica. Na perspectiva de Cabral 5 0 indi-
viduo nao sobrevive, mas antes subvive, o que significa que
se mantém num estado de simulacro de vida ©. Coaduna-se
com as perspectivas destes autores a de Gafo 7, a0 afirmar
que a distanésia ¢ o pro/ongamento exageraa/o do processo de
morte de um paciente, ou a de Pessini 8, ao asseverar que o
que estd em causa é o prolongar do processo de morrer e
no a vida propriamente dita, haja vista que esta réstia de

vida prolongacla é precdria e penosa *.

Na distandsia recorre-se a cuidados totalmente desmedidos
ante os beneficios que se podem obter. Um cuidado ou
tratamento pode ser considerado desmedido ou clespropor—
cionado na medida em que nao suplanta o beneficio e aqui,
no respeito pela autonomia da pessoa cloen’ce, esta decidird
acerca da continuagao do seu tratamento. Mas a propor-
cionalidade de um tratamento deve ser sempre contextuali-
zada em {-ungéo da pessoa doente, do seu ]oern—es’car, da sua
cligniclacle e da sua morte em paz, e ndo em fatores que lhe
sdo externos. Como afirma Lima 9 os tratamentos ndo sdo

L, . . L, . laca Dot
titers em s1, mas futeis em relagdo a um objetivo.

No £undo, usam-se todas as alternativas para procrastinar
a vida de um ser humano, mesmo que a cura (ja) ndo seja
possivel e o sofrimento e a angustia se tornem insupor-
taveis. Por isso mesmo, a distanésia é também conhecida
por intensi][icagdo terapéutica, o[ystinagdo terapéutica ou en-
carnigamento terapéutico (na cultura europeia), ou ainda
por futi/ic[ade terapéutica ou futi/ic]acje médica (na cultura
estadunidense — medical futi/ity). Embora representem o

mesmo, o principio sulojacente ¢ diferente.

A medicina sofreu grandes alteragdes na sua passagem
da pré—rnoclerniclade, em que era tida como arte ou ofi-

cio em que os médicos observavam e ouviam atenta e
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silenciosamente os seus cloentes, para a
Contemporaneidacle, em que a area é tida
10,

como ciéncia e técnica o paradigma

cientiﬁco—tecnolégico. Este é o paradigma
que encara a satide como auséncia de doenga,
que absolutiza o valor da vida e que deixou
o orgulho da cura transformar-se em arro-
gancia, convertendo a morte numa inimiga

211 ¢ criando as condig()es para o

a vencer
nascimento da distandsia. Esta idolatria pela
tecnociéncia esté na base das praticas dista-

nésicas hgadas a propria cultura europeia.

O uso cada vez maior de Jcecnologia de pon-
ta, muitas vezes situada entre o tratamento
experimental eo consoliclado, fez com que a
medicina passasse a ser cada vez menos uma
agao {-ilantrépica e pﬁl)lica e mais uma agao
comercial e privada. Como consequéncia, a
distandsia cresceu também com o modelo
comercial—empresarial, no qual o procedi—
mento terapéutico continua enquanto o pa-
ciente ndo morrer ou enquanto continuar a
ter recursos (poder aquisitivo). Neste mode-
lo, muito hgaclo a valores capi’calis’cas, a dis-
tanésia é motor de lucro a empresa, embora
esteja dissimulada pela defesa do grande va-
lor da vida humana 2. Parece-nos, pois, que
este é 0 modelo mais hgado aos conceitos de
futilidade terapéutica, ou seja, as praticas

distandsicas da cultura estadunidense.

Nesta perspectiva econdmica, como refere
Mota 1, baseado em estudos realizados nos
Estados Unidos (EUA), pode originar-se um
fosso socioeconémico em que individuos eco-
nomicamente rentdveis arriscam-se a sofrer

de excesso de tratamentos intteis e os nao

rentdveis, a sofrer de auséncia de tratamen-
tos tteis, num claro atentado ao principio
da justica social. Convém também salientar
que nao se estd defendendo que nao pos-
sam haver praticas distandsicas baseadas no
modelo comercial—empresarial na Europa.
Apenas considera-se que as politicas de sati-
de estadunidenses propiciam praticas com

fins lucrativos.

O conceito de olostinagéo terapéutica
(/’ackarnement tlzérapeutique) foi introdu-
zido na 1inguagem médica pelo francés
Jean-Rolaert Debray nos anos 50 do sé-
culo XX. Nas palavras de Nunes, Amaral

13

e Gongalves seu dnico o]ajectivo [é o] de

pro/ongar a sobrevivéncia, sem qua/falaaze de

vida. Porém, para Santos

, a expressao
inglesa Jife sustaining treatment’ ale][ine
com bastante mais propriea]acie o concei-
to, retirando-lhe a carga pejorativa para os
prestac[ores dos cuidados contida nos termos

¢ k . PO ¢ . y
obstinagao e encarnigamento .

Inclependentemente da terminologia que
se possa utilizar, a distandsia exige refle-
xao. Segunclo Pinto '¥, uma das causas da
obstinagéo terapéutica prencle—se ao que se
apelida de medicina a]e][ensiva, isto ¢, uma
atuagao que tem por base a intengao de
o médico se proteger de possivel acusa-
gao de ma pratica. Neste caso, trata-se de
uma medicina defensiva positiva, vez que,
para se defender de tais acusagbes, o mé-
dico utiliza procedimentos desnecessarios.

Monteiro !°

concorda com a posigao deste
autor, acrescentando ainda como fatores

para a distanésia o relativismo e probabi—
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lismo do conhecimento médico e o parce-
lamento do salaer, bem como a fragmenta—

gao de competéncias.

Santos ', toclavia, aponta outras causas
para essas praticas: a) a ansiedade das equi-
pes médica em face dos insucessos tera-
péuticos e a resisténcia em aceitar a morte
dos cloen’ces; 13) o desconhecimento ou de-
satengao dos direitos da pessoa doente, dos
seus representantes e/ou da sua familia em
pocler rejeitar os tratamentos médicos que
prolonguem o seu sofrirnento; c) a falta
de comunicagao aclequada entre as equipes
médicas e os doentes, os seus representantes
e/ou cuidadores. Para que os doentes, seus
representantes ou cuidadores nio insistam
na o]ostinagéo terapéutica tém de sentir-se
incluidos no processo decisério, saber a impor-
téncia de se evitar o pro/ongamento da morte,
receber exp/icagées claras sobre o seu pape/,
receber ajua[a para cl;egar a um consenso, re-
ceber in][ormagdo de qua/ia’aa’e, em boa quan-

tidade e no momento aa[equaa]o 18,

Apesar dessas cliferengas, quer Santos * quer
Monteiro '© tambhém apontam como causa
da olas’cinagéo terapéutica a convicgao de que
a vida humana ¢ um bem pelo qual se deve
lutar até ao 1imite, mesmo sobre as capacicla—
des de autonomia e clesejo da pessoa doente.
Como afirma Pessini 8, esta convicgdo estd
de tal forma acriticamente interiorizada que
Cl’lega a ser aceita por alguns como principio
ético. A este propésito, Cabral ° afirma que
muitos sdo a favor da distandsia porque, para
eles , deixar morrer é matar e , nao sendo lici-

to matar, nao se pocle deixar morrer.
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Assim, a questao é saber se deixar morrer serd
o0 mesmo que matar. Segunclo este autor, co-
mumente nos esquecemos de que ndo ][azer é
muitas vezes um ato positivo bem mais im-
portante do ponto de vista ético e moral do
que ][azer (o que é dificil paraa classe médica,
cujos ensinamentos se processam no sentido
de ][azer). Desta forma, associar o ndo ][azer a
algo recorrentemente negativo é um erro que
se deve evitar. Em paralelo, este deixar morrer
é muito concreto e refere-se apenas a deixar
de utilizar meios desproporcionaclos — o que
remete ao domifnio da eutandsia (passiva)
ou da omissdo de socorro. Fato que, af sim,

equivaleria a matar.

Facilmente se conclui que o equill’]orio entre
ndo matar e ndo adiar a morte & periclitan’ce
e que a distandsia e a eutandsia passiva tém
sido frequen‘cemente confundidas. Aliés, oS
proprios principios éticos que sustentam as
praticas distanasicas ou a sua negagao estao
muito imbricados: a distandsia tem sul:)jacen—
te o principio ético da beneficéncia que poa/e
ser entendido como o respeito préprio transposto
a terceiros * e que alef;'ne 0 bem e determina que
este se cumpra '8, o que subjaz um compro-
misso médico em empen}lar todos os esforgos
e meios técnicos vidveis para manter vivo o
paciente. A negagdo da distanasia tem su]aja—
cente o principio da nao maleficéncia, 1igaclo
a maxima primum non nocere, pois se parte do
principio de que qualquer intensiﬁcagéo tera-
péutica apenas prolonga ou aumenta o sofri-
mento da pessoa doente. Para além disso, ha
também suljjacente o principio da cligniclade
humana, numa 1in}1agem de ética kantiana
ou das virtudes do século XX,



Em Portugal, a nao incursio em praticas
distandsicas est4 consagracla em vérios do-
cumentos. A Constituigdo da Repﬁblica
Portuguesa '? assume em seu art. 25 que nin-
guém serd submetido a (...) tratamentos cruéis,
desumanos ou a]egraclantes. Este enunciado
foi vertido do art. 5° da Dec/aragdo Universal

dos Direitos do Homem 2 de 1948, ratifica-
da por Portugal h4 trinta anos.

No Cédigo Deon’colégico da Ordem dos
Médicos Portugueses ' vérios sdo os arti-
gos que evidenciam posturas contrarias a
distanasia. O art. 32 refere que o médico
tem liberdade de escolha de meios de aliagnds-
tico e terapéutica, a]evenclo, porém, abster-se
de prescrever desnecessariamente exames ou
tratamentos onerosos ou de realizar actos mé-
dicos supérﬂuos. QO art. 57 determina que
ao médico é vedada a ajua]a ao suicidio, a eu-
tandsia e a distandsia e no art. 58 pocle—se
ler que nas situagées de doengas avangadas e
progressivas cujos tratamentos ndo permitem
reverter a sua evo/ugdo natura/, o médico deve
a]irigfr a sua acgdo para o bem-estar dos doen-
tes, evitando utilizar meios ][Liteis de Jiagno’s-
tico e terapéutica que poa’em, por si préprios,
induzir mais sofrimento, sem que daf advenha
qua/quer Zvene][fcio. E importante recordar
ainda que o art. 59 preconiza que o uso de
meios extraordindrios de manutengdo de vida
deve ser interrompia[o nos casos irrecuperdveis
de progndstico sequramente ][ata/ e proximo,
quana’o da continuagdo de tais terapéuticas

ndo resu/te Zaene][fcio para o a’oente.

Todavia, o Cécligo Deontolégico da Ordem

dos Médicos Portugueses parece conter al-

gumas contradigées. No art. 5° admite-se
que sdo condendveis todas as prdticas ndo
just{ﬁcaa’as pe/o interesse do doente e no art.
51 afirma-se que o médico deve respeitar as
opgdes re/igiosas, ][i/oséj[fcas ou ialeo/cigicas e
os interesses /egftimos do doente. Em face do
exposto, diversas questoes podem ser levan-
tadas: o que fard o médico se, no respeito
pela autonomia e icleologia do doente, este
for a favor da distanasia? O que fard o mé-
dico se o doente considerar que a distandsia
¢ a pratica que mais se aclequa aos seus in-
teresses? Que decisdo pocle ou deve tomar
o médico? As decises que pocle tomar sdo

efetivamente as decisdes que deve tomar?

Por sua vez, o Cédigo Deontolégico do
Enfermeiro 2 parece nao levantar este
tipo de ambivalencia. O art. 82 clarifica
que o en][ermeiro, no respeito do direito da
pessoa a vida durante todo o ciclo vital, as-
sume o dever de (...) respeitar a integricfa-
de Z?io-psfcossocia/, cultural e espiritua/ da
pessoa e o art. 87, que o enfermeiro deve
acompanlzar o doente nas aliferentes etapas

da ][ase terminal.

A ideia do prolongamento da vida como ob-
jetivo da medicina surgiu pela primeira vez
na obra de Francis Bacon, na transigao en-
tre os séculos XVI e XVII, que afirmou ser
claramente a missdo do médico ndo somente
restaurar a saiide, mas também mitigar as
dores e os tormentos das a’oengas; e ndo so-
mente quana’o tal mitigagdo da dor, como de
um sintoma perigoso, ajucia e conduz a recu-
peragdo, mas também quana’o cessada toda a

esperanga de recuperagado, ele ajuala somente
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para ][azer uma passagem mais justa e ][dci/
da vida (...) a terceira parte da Medicina
que eu a’efini é aque/a que se relaciona com
o pro/ongamento da vida, que é nova e a]eﬁ-
ciente, e a mais nobre de todas . Porém, o
prolongamento da vida a todo custo ¢ his-
toricamente recente e s6 passou a ser possi-
vel a partir de meados do século XX, como
consequéncia do extraordinario progresso
Cientiﬁco—tecnolégico. Progresso, aliés, que
permitiu redefinir o proéprio conceito de
morte, tida hoje Como um processo € nao
como um momento. Como afirma Lima: a

distandsia e a so][isticagdo tecno/égica andam
de méaos dadas °.

A terminalidade da vida na
formacao médica

A sociedade moderna passou a reconhecer o
individuo doente como auténomo, proviclo
de valores e crengas, desvanecendo-se o ca-
rater pa’cernalista da medicina hipocrética.
Entao, é caso para questionar porque razao,
como afirma Santos 1, £requentemente as
equipes médicas se mantém desatentas aos
clesejos e direitos das pessoas doentes em
ndo serem submetidas a in’censificagéo.
Talvez isto possa ser explica(lo se atentar-
mos que os médicos tém sido formados
num modelo biomédico ou loiomecénico,
baseado no molde cartesiano de homem-
méquina 3, de separagdo corpo-mente, em
que a doenga é perspectivacla numa cau-

10
; a

salidade linear. Na visio de Oliveira
medicina converteu-se na investigagao dos
processos e componentes fisico—quimicos

que clesencacleiam as cloengas.
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No fun&o, os médicos tém sido formados
para se tornarem oﬂciais—maiores da ciéncia
e gerentes de Liotecno/ogia comp/exa 2. Por
esta razao, encaram o doente mais como uma
oportunialac]e terapéutica ou um alesaf;'o clinico
e menos como uma pessoa p/ena de direitos 1.
Dessa forma, usam e abusam da tecnologia
na va tentativa de derrotar a sua grancle ad-
versaria — a morte. Quanclo percel)em que
nao conseguem o intento, dao por terminada
a missao, esquecen&o—se de que também ¢
de sua competéncia auxiliar a pessoa doente

nesta fase tao importante de vida.

Esta situagio encontra-se perfeitamen’ce
explici’ca noart. 41 do Cécligo Deon’tolégico
da Ordem dos Médicos Portugueses: a
incapacia]aale para controlar a a]oenga ndo
justi][ica o abandono do doente ?'. Como
afirma Lima, o c[escon][orto que grana’e par-
te dos pro][issionais sente perante a morte é
trans][eric]o para a sua re/agdo com o doente,
que é praticamente abandonado, passana]o a
ser minimo o contacto pessoa/ 9. Este des-
conforto que leva ao abandono da pessoa
cloente, Mota 2 apelida de “frustrag&o".
Mas para o autor é o medo de aparentar
fraqueza que leva o proﬁssional de satde
a intentar praticas distanésicas. Estudos
como o do Archives o][ Internal Medicine,
de 1995, revelam a falta cle ensinamentos
médicos sobre a finalidade da vida .

A hiperespecializagéo da medicina e o
grancle desenvolvimento tecnolégico sedu-
ziram a sociedade e, na’curalmente, a classe

6,26
’

médica. No fundo, como diz Jonas o

Homo sapiens foi engo/ido por aquilo em



que se tornou: o Homo ][aber, j& que o ho-
mem conquistou o dominio total sobre as
coisas e sobre ele préprio ou, como afirma
Camello %, o seu poder transformou-se na
sua prisdo. Esta evolugéo tecnolégica, que
mudou a relagéo médico—doente, substitui

16, criando a escuta sem ouvir 2.

a palavra
Retirou o protagonismo do doente e tornou
exames auxiliares essenciais, transforman-
do 0 médico num executor, qual mecanico
da maéquina programada. Inverteram-se,
portanto, por completo os principios que
regem a pratica médica e a missdo de estar

ao servigo dos doentes .

Em paralelo, também na opinido de
Oliveira 0 a formagéo médica, de indole
molecular, desvaloriza o sofrimento como
processo normal da existéncia humana e
como potencialidacle de reconstrugao au-
topoiética. Segunclo estes autores, nesta
forrnagéo, reforga—se frequen’cemente a im-
portdncia do médico nao vacilar ante a dor
e o sofrimento do cloente, o que contraria
o préprio juramento de Hipécrates. Na
medicina hipocrética é responsabilidade do
médico diminuir o sofrimento, o que pres-
supde uma relagéo médico-doente consola-

clora e reconfortante.

Nesse sentido, afirma Machado *: a par de
uma séria competéncia cientf][ica, deve o mé-
dico possuir uma pro][una]a ][ormagdo huma-
na, sob pena de se reduzir a medicina a um
‘tecnicismo’ desumano e desumanizante. O
mesmo autor reitera que sdo também ne-
cessarios valores, Vir’cucles, atitudes e com-

portamentos: consciéncia da cligniclacle e

da vulnerabilidade da pessoa doente e da
responsaloilidade do médico enquanto cui-
dador, dominio da hnguagem verbal e nio
verbal e compreensao da complexiclacle da
pessoa doente. Como defende em Portugal
o Conselho Nacional de FEtica para as
Ciéncias da Vida (CNECV) 3!, nas deci-
sdes médicas nao é o médico, na concligéo
de técnico, que deve decidir, mas o médico

enquanto pessoa.

Aludindo a Jonas, Zirbel 3* afirma que

a responsal)ilidade decorre do poder e

3 reitera que considera-se respon-

Siqueira
sa’ve/, sente-se afectivamente responscive/,
aque/e a quem é con][iaa]a a guara]a de a/go
perecfve/. Assim sendo, o médico tem obri-
gagées para com o doente e para com mais
ninguém (...). S6 o paciente conta quana’o
se encontra sob o cuidado do médico (...)
é mani][esto que estdo em causa normas de
uma ordem mais sublime que a contratual.
Podemos ][a/ar de uma lealdade sagraa’a °.
Nesse sentido, o paciente deve estar comp/e-
tamente seguro de que o seu médico ndo se
vai tornar o seu carrasco (...) os iltimos mo-
mentos do paciente devem ser cuidados com

piea]acle ¢ livres de exp/oragdo °,
Tecnologia e responsabilidade

A questao de partida, tal como a formula

0, ¢ saber de que forma a técnica mo-

Jonas
derna a][eta 0 nosso agir, isto é, a cilferenga
humana da técnica moderna ][ace a que a
deu jé fi h
precedeu ja que, como atirma o autor, o ho-
mem nunca se achou a’esprovfa’o de técnica.

Relativamente as tecnologias biolégicas e
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médicas, poclemos afirmar, a semelhanga
de Archer !, que surgiram e se desenvolve-
ram mais em 25 anos do que em 25 sécu-
los e acarretaram decisdes e interrogagdes
inéditas: até que ponto o tecnologicamente
possivel é eticamente aceitével? Segundo

® apés aberta a caixa de Pandora da

Jonas
tecnologia, ela assume atualmente uma im-
portdncia ética em virtude da posigdo central

que agora ocupa nos projetos humanos 3.

A sociedade moderna que criou a paraferné—
lia tecnolégica, impeto inﬁnito da espécie 6
criou também a utopia do progresso, a falsa
esperanga da onipoténcia e da imortalidade
e confundiu curar o ser mortal com curar a
mortalidade, esquecenclo que a incorporagao
de tecnologia na 4rea da satide nao é o]origa—
toriamente sindnimo de sucesso terapéutico e
que nenhum avango tecnolc’)gico nos permiti-
T4 escapar da morte. Para Jonas %o homem é o
criador de sua vida como vida humana. Amolda
as circunstdncias con][orme sua vontade e neces-
sia’aa[e, e nunca se encontra a]esorientaa]o, a ndao
ser diante da morte .

Considerando o extremo ][ascfnio que represen-
ta, para o homem, qua/quer poc[er que The seja
dado possuir e que a sua expansao o converteu
em agente desse pocler, recaindo-lhe, propor-
cionalmente, a responsal)iliclade, uma questao
se faz: serd a distanasia uma forma do homem
tentar provar (a si préprio) o seu pocler easua
supremacia, iludindo-se ao tentar vencer essa
tinica dimensdo imbativel? Jonas © refere que
sejam quantas ][orem as doengas que o homem
arranja maneira de curar, a mortal cona’igdo

ndo se dobra a sua sagacic]aa]e. Sob tal as-
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pecto, nao podemos descurar que o controle
do homem ¢ pequeno e a sua natureza perma-

nente permanece.

A sociedade que criou a tecnologia é a mesma
que idolatra o corpo, a vitalidade, a juventu-
de, a beleza e o progresso. E a sociedade que
exige cura, so})revivéncia, utilizag&o de tec-
nologia cara, nem sempre ajustacla a situagao
clinica. Esta ¢ a sociedade que rompeu com a
tradicional relagéo médico-doente e que, por
isso, exige, reclama e acusa. Todavia, é tam-
bém a sociedade que descura os cuidados no
término da vida 9, que torna o passac[o, mes-
mo que proximo, territério de pouco valor e que
respeita os idosos por decreto, desde que nao

sejam social e economicamente pesados %,

Nesta sociedade o cuidar ¢ destronado pelo
curar, que é 0 mesmo que dizer, pela prima-
zia tecnolc’)gica, que os individuos no fim da
linha da vida constituem ameaga a principal
fungéio em que as instituigoes hospitalares se
transformaram desde a tecnolatria ®. Dessa
forma, quanto mais apetrechacla Jcecnologi—
camente for a instituigao ou sociedacle, mais

incisivas podem ser as praticas distandsicas.

O progresso cientiﬁco—tecnolc’)gico passou a
inter£erir, de forma decisiva, na fase termi-
nal da vida humana e, por conseguinte, a
distanasia passou a constituir prol)lema éti-
co de primeira linha. Em vez de melhorar a
nossa conclig&o na hora da morte, a tecno-
1ogia veio torna-la um processo mais pro-
Llemé’cico, imprevisivel, de dificil conviven-
cia, fonte de ansiedade e escolhas dificeis:

a morte ndo surge jd como uma ][ata/idaale



prépria da natureza da vida, mas como uma
a]is][ungdo orgdnica evitdvel, ou pe/o menos e
em principio tratdvel e /ongamente adidvel ©.
Em paralelo, esta Jcecnologia trouxe violenta
e pro][anaa]ora irrupgao da ordem césmica ©,

invadindo varios dominios da natureza.

Jonas © questiona até que ponto é isto dese-
jdve/? Para o autor, responcler esta questdo
implica refletir sobre o proprio sentido da
morte, a atitude perante a morte e a im-
portdncia do equililorio biolégico entre nas-
cimento e morte. Por um 1aclo, a morte € a
Con’crapartida da vida, por isso ndo se poa]e
ter uma coisa sem ter a outra 36; por outro,
prolongar a vinda da morte eleva a propor-
gdo da populagéo idosa e abranda a substi-
tuigao das geragdes, o que, por conseguinte,
reduz o afluxo de vida nova. Ter de morrer
decorre necessariamente de se ter nascia]o; a
mortalidade ndo é sendo o outro lado do eterno
manancial de natalidade °.

3 a Proximiclacle

Como afirma Siqueira
com a morte fez crescer em Jonas a preo-
cupagao com a vida. Para Jonas, a morte
assume dois papéis: um de inspiragao pro-
fundamente kantiana, a nossa expectativa
de vida talvez precise de um lmite inegocid-
vel que incentive cada um de nés a contar os
seus dias e a ][azer com que valham a pena °;

outro, um signiﬁcado renovador da propria

humanidade.

Nio se estd de forma alguma a desmere-
cer as procligiosas conquistas no ambito da
satide, nem a adotar posturas tecnofébicas.

Se pre’cende, sim, assumir, a semelhanga

3 a ambivaléncia

de Siqueira % e Gomes
da técnica e alertar para o uso nao comple—
mentar, mas essencial, de tecnologia para
a tecnolatria; para que o esforgo 1egitimo de
controlar a morte nao possa amarfanhar
a consciéncia levando a ignorar que faz
parte do préprio processo de vida. O que
se busca veementemente aler’car, conforme
Martin !, é o fato de o orguﬂlo tecnols-
gico se ter transformado em arrogancia.
A semelhanga de Jonas ¢, também se quer
apontar o desvanecimento entre natural e

artificial e a imposigdo deste sobre aquele.

Se a tecnologia introduziu nas agoes hu-
manas resultados tao imprevisiveis, entdo se
preten(le alertar, como Jonas 0 para a cons-
cientizagao acerca das consequéncias do uso
desmedido da tecnologia e para o fato de a
distanésia estar se convertendo em pratica
cronica. Estd-se também sinalizando para o
crescimento de uma populagéo envelhecida
depenclente de intensos cuidados prolonga—
dos e, como afirmam Diniz e Costa, para
o fato de a distandasia ser a prdtica que mais
diretamente ameaga a promogao do principio
da a’ignia’aa’e humana nos cuidados em saiide

para com os iJOSOS 38.

Estd-se buscando mostrar, igualmente, o
perigo de reduzir o ser humano ao ser fisio-
légico, retirando-lhe todas as outras dimen-
sOes que o constituem, isto é, o risco de se
encarar a pessoa doente segunclo o modelo
cartesiano-flexeneriano e ndo a partir de um
modelo multidimensional e holista. Este
modelo implica nao apenas simplesmen’ce

instruir, mas humanizar, formando verda-
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deiros proﬁssionais de satide e ndo meros cui-
dadores de a[oengas 2. E necessdrio cultivar
a sabedoria de integrar a morte na ][inituale
da natureza humana. A morte ndo é uma
a’oenga e ndo deve ser tratada como tal 3.
Significa, portanto, que o dever ético da
vida tem de se coadunar com o dever ético

de aceitar a morte %,

Ao afirmar os direitos humanos e sua im-
portancia estamos a colocar 0 homem e sua
cligniclacle a frente do progresso cientifico,
encontrando novo lugar da humanidade no
Universo. E precisamente este aspecto que
poclemos ler no preém]oulo da Dec/aragdo
Universal dos Direitos do Homem 2°: o reco-
nhecimento da a’ignia’aa’e inerente a todos os

membros da ][amf/ia humana (...) constitui o

][unalamento (...) da paz no mundo.

Nesse senticlo, urge refletir sobre as assi-
metrias mundiais relativas a criagao e uti-
1izagéo da tecnologia: ha hoje, claramente,
um fosso avassalador entre os paises que
utilizam desmesuradamente a tecnologia,
muitas vezes colocada ao servigo da proé-
pria distandsia, e aqueles nos quais a so-
brevivéncia dos préprios seres humanos
clepencle de tecnologia que, nesses locais,
inexiste. Esta situagao é evidente atenta-
do ao principio da justiga social, poclenclo,
inclusive, tornar-se um motor contrario a

corrente de paz mundial.

Da era tecnolégica em que vivemos e do
Homo faber em que nos tornamos, Jonas
propde a assungao de uma nova ética e de

um novo principio ético: o principio da res-
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ponsabi/ic]ac]e. A responsaljiliclacle apela a
rentincia da utopia do progresso e do uso
desmedido da tecnologia, minimizando ao
méximo o seu impacto negativo. Esta res-
ponsal)ili&acle nao se circunscreve ao sujeito
consigo mesmo, mas também na sua relagéo

com os outros.

Esta responsabiliclade resulta de um dever
para com a esséncia humana, o que equivale
a uma ética do cuidado. Um cuidar que vai
bem além das praticas palia’civas e que deve
ser a base de todo o ato rnéclico, o que pres-
supde aceitar cada ser humano como uma
unidade irrepetivel, ao mesmo tempo que
existe com os outros, para os outros e nos

outros, como afirmou Mounier na obra Le

persona/isme. Como re£orga o CNECV 31,

7

cada ser humano é um fim em si mesmo,
nao um valor instrumental ou um meio que
possui a mesma a]igniclaa]e de existir e de per-
tencer ao mundo como eu pertengo e usu][ruo
dele 37. Aliés, Zancanaro *, ao interpretar
a obra de Jonas, afirma que este fim em si
mesmo € a Vicla, entendida ndo como mero

viver, mas como viver com cligniclade.

A ética de Jonas 2 funda-se num impera-
tivo categérico de inspiragao kantiana: age
de tal modo que os e][eitos da tua acgdo sejam
compativeis com a permanéncia de uma vida
humana auténtica na Terra e, embora nio se
confine a um tempo-espago, nem seja an-
tropocéntrica, nao descura a relagéo entre

6,26 refere—se ao &ever

seres humanos. Jonas
ser do presente para garantir o ser do futuro
ou, dito de outra forma, nio é licito ser no

presente arriscando o ndo ser do futuro pro-



ximo ou distante, o que significa que garan-

tir o ser no ]r:uturo é Jever ser no presente.

A partir disso ¢ possivel afirmar que nao
pocle o médico cometer olostinagéo terapéu-
tica no desenvolvimento do seu ser (um ser
detentor do poder tecnolégioo), arriscando
o ndo ser da pessoa doen’ce, enquanto fim
em si mesmo, pleno de dignicla(le. A res-
ponsal)ihclacle de Jonas desloca-se de um
dever ][azer para um dever ser: se sou, entdo
devo. E este dever, inerente a prépria exis-
téncia humana, que torna o dever universal
e que funda a ética coletiva de Jonas. Assim,
a responsabilidacle funda-se no respeito pela
cligniclacle, tida como valor universal, no
desenvolvimento do que é humanamente

clesejével e ndo no humanamente possivel.

A questao que se coloca é, entdo, perce]oer
até que ponto, embora seja possivel a utili-
zagao da moderna tecnologia para protelar
a morte, isso serd humanamente clesejével.
Em paralelo, interessa também perce})er
que, na perspectiva de Jonas, o uso da tec-
nologia confere maior Pocler ao médico e,
consequentemente, maior responsal:)iliclade,
o que implica respeito pela vida humana e
pela digni&ade, tal como se pocle ler no pre-
ambulo do Cécligo Deon’colégico da Ordem
dos Médicos Portugueses *'.

Nas situagdes em que curar se tornou im-
possfvel, deve o médico ter capacidacle precli—
tiva quanto ao aumento de sofrimento que
qualquer atuagdo sua pocle inﬂigir na pessoa
doente. Assim, segundo Jonas ©, aquilo que

devemos evitar é decidido por aquilo que de-

vemos preservar — neste caso, o sofrimento

ea cligniclade, respectivamente.

Responsal)ilidacle implica, assim, conheci-
mento, sabedoria e humildade. A este propo-
sito, Jonas ¥ salienta que o conhecimento ja
ndo é hoje usado para a compreensdo e con-
templagéo dos fendmenos intemporais, mas
como tentativa de controlar esses fenome-
nos. Poclernos, portanto, realmente afirmar
que a distandsia nio & sendo a colocagéo em
pratica de conhecimentos que tentam, ainda
que de forma inalcangével, controlar e adiar

O processo de morte.
Consideracoes finais

QO curar, tipico da tecnociéncia, ignora que
o sofrimento, ainda (ue possa ser acompa-
nhado de dor, ¢ uma categoria bem mais
complexa. Desprezar esta perspectiva é re-
duzir a vida humana a dimensao fisiolégi—
ca; é permitir a intensificagéo terapéutica
na profuncla convicgao de que aliviar a dor ¢

aliviar o sofrimento de quem o vive.

Quando a iminéncia da morte se impode e se
aproxima, inicia-se nova etapa na vida das
pessoas doentes, em que o curar deve ser subs-
tituido pelo cuiclar, que nao pode ser encara-
(10, no entanto, como prémio de consolagéo
quando tudo o mais falha 1541, No cuiclar, a
vida humana nao equivale nem se reduz a vida
ﬁsiolégica, havendo mais preocupagao com a
pessoa doente do que com a a’oenga da pessoa 8,
pelo que o individuo é visto como um todo e a
satide entendida como um bem-estar globa 4,

Nesta acepgdo, o médico ndo ests ao servigo
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do organismo ou do corpo doente, mas sim da
pessoa doente %, e a maior preocupagio é com
a qualidacle (conceito pessoal, intransferivel e
dificil de mensurar pela ciéncia e tecnologia) ,

e ndo com a quanticlade de vida.

Sob esse marco, a morte nao é sentida como
lacuna da competéncia médica ou fracasso,
mas antes concligéo da prépria existéncia
humana, parte in‘cegral da Vicla, tao natu-
ral como nascer, tal como clarifica Hegel na
Fenomeno/ogia do espirito. Morrer é, portanto,
a outra face do viver. E ¢ a esta concligéo ine-
rente ao préprio ser humano ,a inevitabilidade
da morte, que Horta # se refere como sendo
indiscriminadamente democrética. Todavia, o
autor ressalva também o cardter ndo pro{-un—
damente clemocré’cico, que pode ser entendido
a luz da taxa de mortalidade ou de esperanga
média de vida dos paises peri£éricos e centrais
ou, dentro de um mesmo pais, da concligéo
socioecondmica dos inclivicluos, numa alusdo
ao principio da justiga social.

6, a morte confira

Em]:)ora, segundo Jonas
significaclo a vicla, é esta sua inevitaloiliclade,
associada a sua imprevisibilidacle, que a torna
assustaclora, mais ainda quanclo a o]ostinagéo
terapéutica ndo s6 ndo atenua a dor e o sofri-
mento como ainda os aumenta e prolonga.
No cuidar nio ha 1ugar, por isso, para obsti-
nagoes terapéuticas, pois o que se pretende é

uma morte cligna e sem sofrimento 15,

Assim sendo, apela—se ao (re)emergir de um
modelo que coloque o ser humano como
valor fulcral. Um modelo humanista que

se compa’cil)ﬂize com o cuiclar, que encare o
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ser humano na sua multiclimensionalidacle,
que valorize o viver e o morrer com digni—
dade e que se concilie com a ortotandsia.
Etimologicamente de origem grega, a orto-
tandsia refere-se a uma morte em tempo cer-
to, sem abreviagio nem pro/ongamentos des-
proporcionaa’os 1 6u, como defende Martin
1 a arte de bem morrer ou uma forma
saudavel de morrer. Resistir a utilizagéo de
meios desproporcionaclos na hora em que a
condigéo mortal do ser humano ¢ inevitavel,

é coadunar-se com uma morte cligna.

A vida e a satde sio bens {-unclamentais,
mas nao al:)solutos; a morte nao pode ser
evitada. E fundamental reabilitar o 1ugar
da morte como acontecimento natural e
humanizar este processo, lembrando que
por tras de cada doente estd um rosto e
um nome, muitas vezes esquecido, e tam-
bém uma histéria de vida 2!'. Como afirma

S preciso curar, mas é também

Siqueira
preciso cuidar, restabelecer, compensar, ali-
viar, confortar, acompanhar, serenar e re-
conhecer a finitude humana e as limitagc')es
da prépria meclicina, equililorando o uso das

modernas tecnologias.

Devera ser esse o futuro da pratica clinica,
baseado numa visio holista na qual a me-
dicina seja capaz de aceitar o ser humano
como uma unidade complexa 2, abolindo
a nogao mutilada de homem em que a hi-
perespecializagéo da propria medicina o

33

JCI'Ell’leOI‘l’l’lOLl (S encarando O ser humano

como um ser complexo e multidimensional,
numa aproximagao ao que Gaillard desig—

nou por HOWZO systemus 43.



Para este autor, o ser humano ¢ fruto de sua
proépria histéria de vida, isto ¢, de suas agoes,
escolhas e relagées que estabelece com o
meio e com outros seres humanos. Por isso,
como afirma Gaillard #3, 0 ser humano nao
pode ser descrito como o conjunto dos vérios
sistemas que o compdem. Nessa perspectiva,
satide e doenga resultam da interagao simul-
tanea das varias dimensdes que constituem o
préprio ser humano, como as emotiva, afeti-
va, Volitiva, racional, ética, espiritual, social,
ecolégica ou comunitaria, ndo podendo, por
isso, satide e &oengas ser encaradas numa

causalidade linear.

Que a Medicina é uma ][orma de progresso

cientifico 3 ¢ indiscutivel. Nao devemos,

Resumen

porém, olhar para a medicina como uma
oportunidacle de prolongar a vida para
além do limite sustente’wel, ato eticamen-
te tdo errado como uma préatica médica
negligente. Médicos, cuidadores, doentes
e seus representantes (toclos nés) devem
ser educados para o fato da licitude de
recusar meios clesproporcionados ou ex-
traorclinérios, nio sendo isso sindnimo
de suicidio nem de omissao irresponsa’wel

de ajuda. Como ressalta Jonas ¥, o

ser
humano nao se expressa nas partes que o
constituem, mas num todo que se mate-
rializa fisicamente num corpo e que vai
mais além do que a matéria, pelo que ¢

importante saber quana]o desistir de poster-

gar o processo de morte °.

Responsabilidad y tecnologia: la cuestion de la distanasia

Este articulo reflexiona acerca de la distanasia, como consecuencia del desarrollo cientifico-
tecnolégico que condujo a la instrumentalizacion de la medicina y medicalizacion de la muerte.
Presenta aspectos de la formaciéon médica que implican que la muerte sea vista no como parte
de la vida, sino como sinénimo de fracaso médico. Argumenta que el avance tecnolégico permite
curar la enfermedad, pero no la muerte, lo que torna necesario reflexionar sobre la utilizaciéon
sistematica y acritica de tecnologia en el final de la vida. El andlisis se basa en el principio de la
responsabilidad de Hans Jonas, tomado como herramienta filoséfica importante para comprender
el contexto. Se busca analizar las causas y los principios bioéticos subyacentes a la distanasia y
la relacion desarrollo tecnologico-responsabilidad, en el &mbito de la préctica clinica en la fase
terminal. Se ha de intentar asimismo mostrar la necesidad de mudar el paradigma de tratamiento
de la persona enferma, sobretodo terminal o cronica, como corolario de esa responsabilidad.

Palabras-clave: Distanasia. Tecnologia. Cuidados paliativos. Responsabilidad social.
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Abstract

Responsibility and technology: the issue of dysthanasia

This article reflects on dysthanasia, as consequence of scientific-technological development that
led to instrumentalization of Medicine and medicalization of death. It presents aspects of medical
training, which imply that death is seen not as part of life but rather as synonym of physician’s
failure. It argues that scientific progress allows healing the disease but not death, which becomes
necessary to reflect on systematic and uncritical use of technology at the end of life. The analysis
bases in the Han Jonas’ principle of responsibility, taken as major philosophical tool to understand
the context. It seeks to assess the causes and underlining bioethical principles to dysthanasia and
the relationship technological development-responsibility, within the scope of clinical practice at
the terminal stage. Still, one will try to show the necessity to change the paradigm on treating the
sick, mostly at the chronic or terminal stage, as corollary for this responsibility.

Key words: Medical futility. Technology. Palliative care. Social responsibility.
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